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TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETOContratação de empresa especializada para prestação de serviços de Emissão de laudosde RX, através de radiografias emitidas pelo aparelho fixo digital da marca VMI Medica, modeloAPOLO-D, número de série 02731904001, do Município de Lagoa Formosa/MG.
2 DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR2.1 O item têm sua especificação, unidade e valores no escopo da tabela abaixo, conformepesquisa de mercado.Item Objeto - Descrição QTD UN VALOR UNIT VALOR TOTAL01 Emissão de laudos – laudos RX 3.500 Serv R$ 13,65 R$ 47.775,00
2.2 No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim comodespesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.O quantitativo é estimado para um período de 01 (um) ano, conforme ETP.
3 DA JUSTIFICATIVANecessidade de contratação de empresa especializada na emissão de laudos radiológicos(raio-X), com o intuito de atender às demandas do setor de saúde do município. A realização deexames de raio-X é um procedimento diagnóstico fundamental, amplamente utilizado para aavaliação de diversas condições clínicas, contudo, a simples obtenção das imagens radiográficasnão é suficiente para a conclusão diagnóstica. É imprescindível que tais exames sejam analisadospor profissionais médicos radiologistas devidamente habilitados, que emitam laudos técnicos comrigor, precisão e em conformidade com as normas regulamentares.Atualmente, a instituição não dispõe de equipe própria de radiologistas em número suficientepara atender com a devida celeridade e qualidade a demanda existente. Justifica-se a contrataçãode empresa especializada, que possa fornecer equipe médica qualificada, sistema informatizadode gestão de laudos, além de garantir a conformidade com as exigências legais.Os laudos serão solicitados através de radiografias emitidas pelo aparelho fixo digital damarca VMI Medica, modelo APOLO-D, número de série 02731904001, registro ANVISA81583780001.
4- DA ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO4.1 A entrega, deverá ser realizada num prazo máximo de 24 horas após o recebimento dasolicitação de fornecimento, via digital, ou até 02 (duas) horas se constatado urgência.4.2 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dia, contado dorecebimento provisório, após a verificação da quantidade do serviço e consequentemente a suaaceitação.4.3 Na hipótese da verificação a que se refere os subitens anteriores não ser procedidadentro do prazo fixado reputar-se-á como realizada consumando-se o recebimento definitivo no diado esgotamento do prazo.4.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade dacontratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.4.5 A solicitação dos laudos será realizada pelo técnico responsável, por meio do sistemainformatizado da fornecedora, o qual gera automaticamente um número de protocolo para controlee acompanhamento do processo. O laudo deverá ser disponibilizado em formato digital e poderáser acessado diretamente na plataforma utilizada pela fornecedora. As solicitações são realizadasexclusivamente em dias úteis, de segunda a sexta-feira, durante o horário comercial, compreendidoentre 07h as 17h. Após a solicitação, a empresa contratada deverá disponibilizar o laudo no prazomáximo de 24 (vinte e quatro) horas.
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5 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partirdo recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas.5.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgãocontratante atestar a execução do objeto do contrato.5.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicosoficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes àcontratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamentoficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, oprazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, nãoacarretando qualquer ônus para a Contratante.5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordembancária para pagamento.5.6 A nota fiscal deverá estar acompanhada dos documentos que comprovem a suaregularidade fiscal.5.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, acritério da contratante.5.8 Os pagamentos realizados serão efetuados em consonância com a Instrução NormativaRFB nº 1.234 de janeiro de 2012, devendo a CONTRATADA observar as seguintes condições:a) Os documentos fiscais, notas fiscais, faturas ou recibos deverão ser emitidos comobservância às regras de retenção dispostos na Instrução Normativa RFB nº 1.234 de janeiro de2012, sob pena de não aceitação.b) A CONTRATADA deverá indicar no campo “observação” do documento fiscal sua condiçãode imunidade, isenção e/ou dispensa com o respectivo amparo legal;
PARAGRAFO ÚNICO – Na ausência de informações sobre a condição de imunidade, isenção e/oudispensa de que trata o “item b” o pagamento será processado observando-se as regras de retençãodispostos na Instrução Normativa RFB nº 1.234 de janeiro de 2012.5.9 A Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa/MG terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contarda apresentação do documento fiscal para aceitá-lo ou rejeitá-lo.5.10 O documento fiscal não aprovado pelo Município de Lagoa Formosa/MG será devolvidoà CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,contando-se o prazo estabelecido no item 5.9, a partir da data de sua reapresentação.5.11 A devolução do documento fiscal não aprovado pela Prefeitura Municipal de LagoaFormosa/MG em hipótese alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda osfornecimentos.5.12 Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária,bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados proporcional aotempo em relação ao atraso verificado.
6 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e afiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.6.2 Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuaisimperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.6.3 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas



Município de Lagoa FormosaPraça Dona Filomena – nº 02 – Lagoa Formosa (MG)CNPJ: 18.602.078/0001 – 41  (034) 3824-2000obrigações dentro das normas e condições contratuais.6.4 Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias parao cumprimento do objeto;6.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigaçõesassumidas pela empresa na sua proposta.6.6 Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias àexecução do objeto;6.7 Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com ascondições preestabelecidas.6.8 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.6.9 Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADAque não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modoinconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.6.10 Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou jápreviamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar as condiçõesem perfeita concordância com a proposta e o Presente instrumento Contratual.6.11 Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou açõesprevistas neste Termo;6.12 Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas nesteinstrumento;6.13 Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para aadministração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;6.14 Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente INSTRUMENTO;
7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se deempregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bomnível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.7.2 Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados quea envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execuçãodo objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetiçãodos fatos.7.3 Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se amais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.7.4 Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção deacidentes.7.5 Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindoos prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descansosemanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições dalegislação trabalhista vigente.7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.7.7 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciaisresultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demaissanções;7.8 Realizar a entrega do objeto em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento.7.9 Emitir laudos com qualidade técnica e em linguagem padronizada.7.10 Garantir sigilo das informações dos pacientes.7.11 Fornecer sistema próprio ou plataforma contratada com as seguintes características:acesso remoto (via web) pelos profissionais da contratante, com login e senha individualizados;possibilidade de upload das imagens dos exames em formato DICOM ou compatível; interface defácil navegação para leitura e consulta dos laudos emitidos; download e impressão dos laudos empdf; histórico de exames por paciente; registro de data e hora do envio do exame e da emissão dolaudo; Sistema hospedado em ambiente seguro e compatível com a LGPD.7.12 Disponibilizar suporte técnico para o sistema.
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7.13 Emitir relatórios mensais com indicadores de desempenho (quantidade de laudos,prazos médios, ocorrências etc).7.14 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindoessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
8 DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO8.1 A fiscalização da presente contratação será exercida por um representante daAdministração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contratoe de tudo dará ciência à Administração;Representante: Adilson Alves Pereira, Função: RT do serviço de radiologia.8.2 A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através decorrespondência oficial e anotações;8.3 Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão consideradoscomo se fossem praticados pelo Contratante.
9 DAS SANÇÕES9.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcialdas obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar asseguintes sanções:a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;c) Dar causa à inexecução total do contrato;d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Serãoaplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintespenalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.i) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente,sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% pordia de atraso.j) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do segurocaução previsto neste instrumento.k) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente,exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.

9.2 No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesaprévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até adecisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, peloCONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA,em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.
10 DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃOPara fins de habilitação, deverá o contratante comprovar os seguintes requisitos:10.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:a) Ato Constitutivo:• Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamenteregistradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em
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• se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seusadministradores, ou;• Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova dadiretoria em exercício, ou;• Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira emfuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

10.2 DA HABILITAÇÃO TÉCNICAa) Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direitopúblico ou privado.O atestado deverá comprovar a execução compatível com as características, quantidades e prazoscom o objeto da presente licitação, em observância ao disposto no Art. 67 da Lei 14.133/2021,cuidando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela própria empresa ou por empresado mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações:• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;• Descrição do produto fornecido ou serviço prestado;• Nome da empresa que prestou (s) o(s) serviço (s);• Data de emissão;• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente).b) Alvará de localização e/ou funcionamento da empresa licitante, expedido pelomunicípio da licitante (vigente).c) Alvará Sanitário da empresa licitante, expedido pelo município da licitante (vigente).d) Registro dos médicos radiologistas no CRM, com a devida comprovação de vínculo dosprofissionais com a empresa;
10.3 DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTAa) Prova de Inscrição no CNPJ.

· O documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data dorecebimento dos envelopes;b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal.
· Relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo osDébitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativosa Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor;e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação deCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de DébitosTrabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011,em vigor;

10.4 DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRAa) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais,já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira daempresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seratualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data deapresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICEGERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação
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Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir.

· Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado,juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente,assinado pelo contador.
· As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste itemmediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,conforme o caso.
· Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) edemonstrações contábeis assim apresentados:

 Publicados em Diário Oficial; ou
 Publicados em Jornal; ou
 Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede oudomicílio da licitante; ou
 Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com osTermos de Abertura e de Encerramento; ou
 Por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital)acompanhado do recibo de entrega do livro digital e termo de autenticação da JuntaComercial.

· Os documentos relativos deverão ser apresentados contendo assinatura do representantelegal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de ImprensaOficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação.A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional deContabilidade - CRC - são indispensáveis.
b) A boa situação econômico-financeira da empresa PROPONENTE deverá ser demonstradaatravés de cálculos de índices do último balanço patrimonial exigido na forma da lei,devidamente calculados e assinados pelo contador responsável, conforme especificadoabaixo:
§ Índice de Liquidez Geral: ILG = AC + RLP/PC + Ex.LP, onde ILG > 1,0, onde
§ Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde
§ Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IE < 0,90, onde
As memórias de cálculo dos índices devem ser anexadas pelo licitante à documentaçãopertinente à qualificação econômico-financeira.
c) Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede dapessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceitodocumento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dosenvelopes;

10.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR FORNECIDA PELA PREFEITURA NO MOMENTODE ASSINATURA DO CONTRATO:b) Declaração de ME/EPP (se for o caso);d) Declaração Conjunta;
Lagoa Formosa, MG, 19 de maio de 2025.

__________________________________________Adilson Alves PereiraCoordenador de SetorRT pelo Serviço de Radiologia


